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RESUMO 
 
Muitos governos usam apenas as regras da lei para expressar a evidenciação 
contábil do patrimônio público. Mas os novos tempos exigem que a 
administração pública passe por constantes transformações, que exigem 
mudanças na forma de gerenciamento de recursos escassos e demandas 
crescentes. Neste sentido, o presente trabalho sugere a implantação de um 
sistema de custos a partir da identificação de barreiras para a compatibilização da 
estrutura orçamentária com a contabilidade pública, de tal forma que o método 
ABC possa ser colocado em prática. 
 
PALAVRAS-CHAVE: Sistema de custeio; serviços públicos; custeio baseado 
em atividade; administração pública; contabilidade governamental. 



 
INTRODUÇÃO 
 

Os estudos sobre a implantação de uma contabilidade de custos no setor 
público revelam que muitos governos usam, apenas, as regras da lei para 
expressar a evidenciação contábil do patrimônio público. Os novos tempos, 
porém, demandam à administração pública transformações constantes que, por 
sua vez, exigem mudanças na forma de gerenciamento de recursos escassos e 
reivindicações crescentes. Este trabalho sugere a implantação de um sistema de 
custos a partir da identificação de barreiras para a compatibilização da estrutura 
orçamentária com a contabilidade pública, de tal forma que o método ABC possa 
ser colocado em prática. 
 
Relevância do tema 
 

Muitos governantes têm enfrentado diversos problemas, entre os quais 
talvez o mais importante seja o denominado “stress fiscal”, decorrência do 
declínio das receitas orgânicas e o aumento das demandas por bens e serviços 
governamentais. 
 

Por outro lado, cada vez mais os organismos financiadores exigem que o 
setor público, tanto em matéria orçamentária como contábil, tenham uma base 
mais racional para a tomada de decisões, especialmente em relação à distribuição 
dos recursos escassos para a consecução de uma série de objetivos sociais, além 
de manter sistemas de informação que permitam o fácil acesso e a compreensão 
dos atos de gestão por parte dos stackholders1. 
 

Em que pese todo o esforço desenvolvido para atingir esse objetivo, com a 
melhoria continua dos instrumentos de planejamento2, é preciso reconhecer que 
tanto por parte dos órgãos do Poder Legislativo como do Executivo ainda existe 
uma preocupação excessiva com o êxito das ações de governo no curto prazo. 
Isto acontece seja para gerar constrangimentos políticos com vistas à próxima 
eleição, seja em relação ao excesso de vinculações orçamentárias em que o mais 
importante é o cumprimento dos limites legais em detrimento da aplicação dos 
conceitos de custos ou, ainda, a existência de órgãos com bases locais, distritais 
ou regionais, em que pese a existência de estudos mostrando uma relação custo-
benefício negativa e, portanto, o fato de ser desnecessária. Estes e muitos outros 
eventos são falsos argumentos para que os administradores deixem de programar 
um sistema de custos. 
 

O exame destas questões mostra que é fácil compreender porque muitos 
órgãos públicos continuam atravessando crises financeiras endêmicas. Com 
freqüência, preferem realizar operações de tesouraria que nada mais são do que 
uma transferência para gerações futuras da carga tributária de atividades 

                                                           
1 Entende-se aqui sttackholders como todos aqueles afetados ou que têm, direta ou indiretamente, 
influência sobre os requisitos para um sistema (clientes, usuários, desenvolvedores, gerentes, para 
citar alguns).  
2 No Brasil, Plano Plurianual, Lei de Diretrizes Orçamentárias e Lei do Orçamento Anual.  



presentes. Tal situação tem levado os governantes a um ciclo vicioso que se 
traduz em menos imposto e mais empréstimos.  
 

Este artigo tem o propósito de fazer uma reflexão sobre ferramentas e 
tecnologias que podem ser utilizadas no sentido de viabilizar a melhora dos 
processos operacionais e, deste modo, mostrar formas de atender ao aumento das 
demandas sem, necessariamente, recorrer ao aumento dos recursos, seja por 
financiamento ou acréscimo da base tributária. Aliás, esta deveria ser uma 
justificativa preliminar e necessária à qual todos os governantes deveriam 
submeter-se ao pretenderem resolver problemas de gestão financeira mediante 
aumento da base tributária ou negociação de empréstimos para cobertura 
momentânea da tesouraria. 
  
A IMPORTÂNCIA DA CONTABILIDADE DE CUSTOS PARA O SETOR 

PÚBLICO 

A existência da Contabilidade de Custos, analítica ou de gestão nas 
organizações públicas e privadas, é muito importante. Seus objetivos, segundo 
ALMEIDA (2000) podem ser assim resumidos: 
 

“Elaboração de informação sobre o processo de custos, tanto o 
correspondentes às atividades internas como às funções, ou 
ainda aos serviços prestados ao exterior e aos investimentos 
realizados; 
“Elaboração de informação para a análise e controle de gestão, 
com indicadores de eficácia ao alcance dos objetivos 
planejados e eficiência na utilização dos recursos”. 

 
Um dos objetivos das entidades do setor público é a apresentação de 

informações analíticas sobre receitas, despesas, crédito público e resultados úteis 
para o processo de planejamento e tomada de decisões, tanto sob o aspecto 
político como em relação à gestão e ao controle.  
 

Portanto, qualquer reflexão sobre a prática de sistema de custos na 
administração pública deve ser precedida do estudo das regras de negócio e de 
algumas características que o distingue das entidades privadas, entre as quais se 
destacam:  
 

a) As organizações públicas são basicamente entidades prestadoras de 
serviço, nas quais o custo não está relacionado a uma receita efetiva, 
uma vez que seu financiamento decorre em grande medida do 
recolhimento de impostos pagos pelos cidadãos que, por sua vez, não 
obtêm uma contrapartida individual e direta em produtos ou serviços. 

b) Muitos dos outputs das ações desenvolvidas são intangíveis: 
conseqüentemente, apresentam dificuldades de avaliação. 

 
Em que pese tais dificuldades, a Contabilidade de Custos é importante para 

o setor público na formação dos custos das atividades e programas, ao 
possibilitar o conhecimento sobre os efeitos econômicos do orçamento, tanto a 



curto como em longo prazo, com a produção de informações para o 
planejamento, o controle e a tomada de decisões. 
 

A produção de informações para o planejamento é um fator importante a ser 
considerado na implantação da Contabilidade de Custos, bem como para o 
entendimento integral do processo e das etapas inter-relacionadas, que se iniciam 
com a definição de objetivos e terminam com a alocação dos recursos para que 
as metas estabelecidas sejam alcançadas.  
 

No que se refere ao controle, a Contabilidade de Custos pode resultar em um 
interessante instrumento de controle da economia, eficiência e eficácia no 
desenvolvimento das atividades dos entes públicos, por meio da determinação 
dos desvios produzidos, que deverão ser analisados com a devida cautela, pois 
não devemos esquecer a possibilidade de ocorrer a denominada ineficiência 
planificada que, paradoxalmente, pode ter origem exatamente na falta de uma 
Contabilidade de Custos. 
 

A produção de informações para auxílio ao processo decisório, por sua vez, 
fará da Contabilidade de Custos o maior pilar de apoio para auxiliar os 
administradores nas seguintes ações: 
 

a) decidir entre produzir e prestar serviços ou terceirizar sua execução; 
b) calcular e justificar o valor das taxas e preços públicos a serem 

cobrados; 
c) facilitar a elaboração dos orçamentos 
d) medir a eficiência, eficácia, economia, sub-atividades ou sobre-

atividades. 
e) fundamentar o valor dos bens produzidos pelo órgão para uso próprio 

ou bens de uso comum do povo. 
f) apoiar decisões sobre continuar responsável pela produção de 

determinado bem, serviço ou atividade ou entregar a entidades externas; 
g) facilitar informação a entidades financiadoras de produtos, serviços ou 

atividades; 
h) comparar custos de produtos ou serviços similares entre diferentes 

órgãos do setor público; 
i) determinar o valor pelo qual deve ser registrado contabilmente um ativo 

que está sendo produzido pela própria administração. 
 

Para implantar uma Contabilidade de Custos que dê resposta para as 
diversas questões colocadas acima é necessário que os administradores públicos 
façam o reexame permanente de suas missões e identifiquem o processo de 
negócios. Com tais informações, a escolha entre as diversas opções recairá no 
sistema de custeamento ABC por ser o que melhor identifica as atividades 
relacionadas aos processos inerentes a um produto ou serviço, pois o próprio 
orçamento, segundo a ótica funcional e programática, já é concebido mediante a 
alocação dos recursos consumidos pelos projetos, atividades ou operações 
especiais3. 
                                                           
3 Projeto é o instrumento de programação envolvendo um conjunto de operações no tempo, das quais 
resulta um produto que concorre para a expansão ou o aperfeiçoamento da ação do governo. 



 
A utilização dos conceitos de custo nas entidades governamentais é 

importante para conhecer a formação dos custos das atividades, programas e 
projetos com a conseqüente contribuição para o conhecimento dos efeitos 
econômicos, financeiros e políticos sobre o cidadão.  
 

É conveniente proceder à classificação de custos em relação ao volume de 
atividades, com o objetivo de poder analisar melhor qual a origem dos desvios 
produzidos ao final de cada período de apuração. Além disso, os desvios entre as 
quantidades inicialmente orçamentadas e as reais podem ter origem em múltiplos 
fatores, nem sempre relativos aos problemas gerenciais, como por exemplo:  
 

a) fatores políticos – alocação  dos recursos segundo as prioridades; 
b) fatores econômicos e demográficos – índices de  desemprego e o 

aumento  da população constituem fatores que ampliam a demanda de 
recursos públicos; 

c) fontes de recursos –  limitações constitucionais ao poder de tributar que 
dificultam  o aumento da base tributária. 

 
É fundamental desenhar um sistema coerente de Contabilidade 

Governamental que leve em consideração as características internas e externas da 
entidade pública, de tal forma que facilite a alocação de recursos nas distintas 
atividades, bem como a apropriação dos custos. 
 

Com o estudo de tais fatores, os gestores públicos poderão identificar a 
verdadeira ação dos responsáveis pela geração de custos e iniciar uma efetiva 
redução dos custos, eliminando desperdícios e rompendo com a lógica perversa 
de que a equação financeira do Tesouro só pode ser movimentada pelo aumento 
da base tributária ou pela obtenção de empréstimos. 
 

Os novos tempos de moeda estável revelam que a utilização das técnicas de 
custeamento permitirá que os administradores passem a enfocar a redução de 
custos como uma alternativa viável para o equilíbrio das contas públicas.  
 

Apesar das inúmeras vantagens com a implantação de um sistema de 
custeamento com indicadores de gestão, no entanto, é preciso estudar as 
vinculações constitucionais para determinadas áreas, como educação e saúde, 
pois atualmente, face à inexistência de uma contabilidade de custos, é possível 
que os entes públicos estejam gastando cada vez mais recursos e diminuindo, a 
cada ano, as metas físicas. 
 

Ao tratar das dificuldades de implantação de um sistema integrado de 
gerência com o propósito de avaliar os custos para o alcance das metas, SILVA 
(2004) esclarece: 

                                                                                                                                   
Atividade é o instrumento de programação que envolve um conjunto de operações que se realizam 
de modo continuo e permanente, das quais resulta um produto necessário à manutenção de ações 
continuadas do governo. Operações especiais correspondem a despesas que não contribuem para a 
manutenção das ações de governo, das quais não resulta um produto e, assim, não geram 
contraprestação direta sob a forma de bens ou serviços. 



 
“Sem dúvida, é mais fácil medir custos e benefícios que sejam sensíveis 
a uma avaliação do mercado do que medir os custos verdadeiros ou o 
verdadeiro valor dos efeitos mais intangíveis da atividade 
governamental que não está sujeita à avaliação do mercado”.  

 
Que importa gastar, por exemplo, R$ 500 milhões em educação para 

atender ao percentual exigido pela Constituição se o número de estudantes pode 
estar diminuindo a cada ano e, mesmo os que saem da escola, não sabem ler nem 
contar adequadamente? De que vale aumentar as despesas com saúde se o 
número de pacientes atendidos diminui a cada exercício? Esta é uma situação 
que deve ser solucionada a partir da conscientização dos administradores para a 
implantação da Contabilidade de Custos. 
 
PROBLEMAS PARA ESCOLHA E IMPLANTAÇÃO DO MÉTODO DE 

CUSTEIO 

Tradicionalmente, os governantes têm deficiências no que se refere à 
precisão de informações quanto ao custo do fornecimento de serviços simples, 
seja um posto de saúde, uma escola ou uma delegacia de polícia. De modo geral, 
o sistema orçamentário torna disponível os gastos segundo a sua natureza 
(pessoal, material e serviços) e quanto cada um destes itens se refere às funções 
de governo (legislativa, administração, saúde, educação, transporte, segurança 
etc.), agrupando tais valores segundo a estrutura institucional (ministérios, 
unidades orçamentárias e unidades administrativas) e informando os aumentos 
ou diminuições anuais. Não informa se os serviços específicos foram fornecidos 
de modo eficiente. Como decorrência, o governo e os cidadãos não conseguem 
avaliar se estão ou não fornecendo serviços do modo mais econômico e eficiente. 
A análise mais freqüente deste assunto mostrará que o setor público fornece 
produtos ou serviços que poderiam ser fornecidos pelo setor privado de modo 
mais barato e eficiente. 
 

Acrescente-se a isso o fato de que mudanças, reformas e até mesmo 
dispositivos legais não têm sido capazes de produzir o conhecimento necessário 
sobre os custos dos serviços prestados à população. Por outro lado, os 
contribuintes estão demandando cada vez mais serviços face aos impostos que 
pagam. Enquanto isso, os órgãos responsáveis pela distribuição dos recursos via 
orçamento realizam cortes lineares pela falta de um sistema de decisão racional, 
fazendo com que os diversos setores do governo passem a receber cada vez 
menos recursos como participação no esforço comum para a redução dos gastos, 
com o objetivo de cumprir as metas de equilíbrio ou de superávit sejam 
cumpridas, em que pese continuarem a ser cobrados pela manutenção dos 
mesmos níveis de serviços públicos. 
 

Não resta dúvida que na maioria dos órgãos públicos os administradores 
estão sempre às voltas com os aspectos financeiros e, de um modo geral, 
somente se preocupam com ele. Quando tratam dos déficits ou superávits sua 
preocupação é apenas pelo aspecto monetário, sem levar em consideração os 



parâmetros físicos que serviram de base para a elaboração da proposta enviada 
ao Poder Legislativo para aprovação. 
 

O exame atento do orçamento, porém, mostra uma série de autorizações e 
alocações de recursos para serem gastos em vários serviços anteriormente 
criados e em novos projetos propostos. A área de controle orçamentário trabalha 
diariamente com todos os demais componentes da organização pública para 
relatar aos dirigentes que os valores monetários previstos não foram excedidos 
ou que determinadas vinculações, como educação, estão sendo atendidas na 
forma da lei. 
 

Esta prestação de contas permanente é fundamental para todos os tipos de 
entidade pública, visto que o orçamento, no que se refere às despesas, é 
representado por um teto monetário autorizado e que somente pode ser 
ultrapassado nas condições determinadas pela própria lei, seja do orçamento ou 
outra qualquer.  
 

De qualquer modo, tal relato assim efetuado constitui apenas uma exposição 
da movimentação global e financeira ocorrida, não permitindo a alocação das 
responsabilidades pela eficiência e eficácia. Se um determinado orçamento 
incluir, por exemplo, reparos e manutenção de edifícios no total de 2.100 
unidades monetárias e se o montante despendido foi de 1.900 unidades 
monetárias, a informação contábil apresentará o assunto sob a ótica do controle 
global e indicará que o responsável atingiu o objetivo desejado, ou seja: não 
ultrapassar o orçamento aprovado e cumprir as metas estabelecidas. Mas se 
somente um terço do trabalho desejado foi realizado e o administrador, que 
deveria gastar 700, gastou efetivamente 1.900, isto indica falta de eficiência na 
realização dos gastos. Observado globalmente teríamos: 
 
 

Tabela 1 
Comparação global entre a previsão e realização 

  Em unidades monetárias 
PREVISTA REALIZADA VARIAÇÃO 

2.100 1.900 200 
 

Aparentemente, o administrador teria atendido ao princípio de que o teto 
orçamentário não foi ultrapassado e ainda teria gasto valor menor do que lhe foi 
autorizado gerando, portanto, economia de recursos. A verdade, porém, como se 
demonstra a seguir é bem diferente. Vejamos: 

Tabela 2 
Comparativo das metas previstas e realizadas com as respectivas variações 
 
META % 

 
PREVISTO

 
META 

 
REALIZADO 

 
VARIAÇÃO

 
TIPO DE VARIAÇÃO 
Em unidades monetárias 

100 2.100 1/3 1.900 (200) TOTAL 



100 2.100 1/3 (700) (1.400) VOLUME DE 
ATIVIDADE 

100 -0-  1.200 1.200 ORÇAMENTO 

 
Se um homem de negócios é menos eficiente do que seus concorrentes ele 

pode sair da direção da empresa, ser demitido ou perder definitivamente o 
negócio. Se os seus custos de produção ou administração são baixos, ele pode 
vender seus produtos por preços também baixos. Por isso, qualquer organização 
comercial ou industrial guarda o detalhamento dos custos e despesas sob intensa 
vigilância, mediante a implantação de um sistema de custeamento, mesmo que 
de forma rudimentar. Mas no setor público, de um modo geral, não existe essa 
preocupação, pois a atividade governamental é diferente em dois aspectos 
fundamentais:  
 

a) é uma atividade que normalmente tem o monopólio dos serviços que 
presta (saúde, educação, transportes, justiça, meio ambiente, 
fiscalização e controle); 

b) normalmente tem poder para aumentar os recursos, seja pela via 
tributária, seja pela via de empréstimos ou simples emissão de moeda. 

 
Deste modo, o incentivo à eficiência por meio da competição e da geração 

de resultados positivos tem aplicação rara no âmbito governamental e essas 
características acabam criando barreiras que precisam ser resolvidas quando da 
implantação da Contabilidade de Custos.   
 

Exatamente por isso é importante para as entidades públicas estabelecer 
padrões de eficiência e verificar, ao longo do tempo, se esses padrões são 
mantidos por intermédio de uma vigilância constante sobre o detalhamento dos 
custos e despesas e sua apropriação aos produtos e serviços.  
 

O orçamento pode ser definido como a interpretação financeira do plano de 
governo e cumpre o objetivo de tornar realidade as políticas do governante. O 
orçamento tem sido entendido, muitas vezes, como um plano para gastar o 
dinheiro que é arrecadado, sem preocupação com a economia, eficiência e 
eficácia.  
 

Por outro lado, o controle orçamentário tem como objetivo básico servir de 
ferramenta pela qual os dirigentes obtêm relatos precisos sobre a adesão dos 
funcionários às políticas traçadas. A contínua comparação dos resultados atuais 
com os resultados estimados assegura conhecer se a apropriação dos recursos 
está sendo feita segundo o cronograma estabelecido e, mais que isso, fornecer a 
base para futuras revisões.  
 

Diversos estudos têm sido realizados para identificar qual ou quais os 
métodos de custeio a serem aplicados no setor público. O assunto foi estudado 
por VILLELA (2007), que conclui pela existência de diversos métodos de 
custeio que podem ter aplicação no setor público, entre os quais destaca os que 
seguem. 



 
Quadro 1 – Aplicabilidade dos métodos de custeio 
 

 
Método de 
Custeio 

 
Conceito básico (Resumo) 

Aplicável 
ao serviço 
público 
 

 
Por que 

Contabilidade 
de ganhos 
(Teoria das 
Restrições) 

Teoria composta de um processo 
de aprimoramento contínuo a ser 
aplicado nos processos de 
produção por meio de um 
raciocínio que identifique e 
busque sempre melhorar a 
restrição do sistema. 

Não Despreza os custos fixos; 
Atem-se apenas à matéria-
prima 
Tem como foco os ganhos 
que na administração 
pública, em certas 
circunstâncias, são 
intangíveis. 

Custeio Direto 
ou Variável 

É o que somente aloca os custos 
variáveis, ficando os fixos 
separados e considerados como 
despesas do período. 

Não Não leva em consideração os 
custos fixos como custos da 
atividade produtiva e sim do 
período considerado. 
Tem como foco o cálculo da 
margem de contribuição. 

Custeio por 
absorção 

Apropriação de todos os custos 
de produção aos bens e serviços 
produzidos. 

Sim Tem aplicação gerencial e 
exceto com relação a itens 
não monetários como 
depreciação, amortização e 
exaustão pode ser 
compatibilizado com o 
orçamento anual embora 
exista dificuldade no rateio 
dos custos indiretos. 

Custeio 
baseado em 
atividades 

É o método que primeiro rastreia 
os custos para as atividades e, em 
seguida, para os produtos e outros 
objetos de custo. 

Sim Não segrega custos e 
despesas, mas separa 
atividades que agregam valor 
das que não adicionam valor 
aos produtos ou serviços. 

Custeio pleno 
(RKW) 

Trata do custeio pleno com a 
apropriação de todos os custos de 
produção e de todas as outras 
despesas. 

Sim Na administração pública 
não existe, em principio, a 
segregação de ambiente de 
produção e de distribuição e 
vendas. 
Sendo atividade sem fins 
lucrativos não tem muito 
sentido segregar custos de 
despesas. 

 

O quadro acima mostra que os métodos de custeio por absorção, baseado em 
atividades e custeio pleno, são os que, em princípio, têm aplicabilidade no setor 
público. Mas partindo da premissa de que os administradores precisam detalhar 
as atividades que agregam valor, o custeamento ABC tem sido o que apresenta 
melhores resultados no setor público, por fazer uma separação nítida das 
atividades que não geram valor e que, na lição de BRIMSON (1996), adicionam 
custos desnecessários aos produtos ou serviços por resultarem gastos de tempo, 
dinheiro e recursos sem contrapartida de lucro.  
 

A opção pelo sistema de custeio ABC pressupõe que os governos tenham 
certas características representativas identificadoras de uma atitude pró-ativa 
para sua implantação. São fatores cuja existência permite afirmar que a 



introdução do custeio ABC irá impactar positivamente aquela organização. 
Assim, se algumas das características abaixo existissem, certamente os governos 
se beneficiariam com a implantação do Custeio Baseado em Atividades. Tais 
fatores são os seguintes: 
 

a) desejo ou necessidade de redução de desperdícios dentro da organização 
(por ex. excessivo número de veículos sem uso ou veículos especiais); 

b) interesse de aumentar a produtividade de produtos e serviços (por ex. 
aumentando o número de empregados produtivos por hora para mais 
claramente equacionar o excesso disponível de horas); 

c) compromisso para evidenciar contabilmente as responsabilidades com o 
entendimento completo dos serviços e respectivos custos (por ex. 
maximizar compromissos para com os cidadãos); 

d) confronto dos preços praticados pelo setor público com os preços e 
ofertas do setor privado que estejam substancialmente abaixo de seus 
próprios preços (por ex. avaliar os salários pagos aos servidores); 

e) necessidade de documentar e justificar a cobrança de preços e tarifas 
para certos serviços e produtos (por ex. tarifa de permissão de uso); 

f) intenção de implantar o orçamento de desempenho; 
g) projeto de implantação de sistema de pagamento pelo desempenho de 

servidores. 
 

O desenvolvimento da capacidade para aplicar o ABC requer técnicas 
combinadas para envolver os governantes. A melhor abordagem na implantação 
do sistema é identificar uma área alvo (piloto) e iniciar a implementação dos 
princípios do ABC nessa área. Isto dará ao governante a oportunidade de avaliar 
o sucesso do sistema, enquanto simultaneamente o próprio setor vai tendo 
melhor entendimento sobre o método.   
 

Muitos fatores devem ser considerados quando é feita a escolha do órgão, 
departamento ou setor onde o ABC será implantado. Isto inclui:  
 

a) Disposição da direção para comprometer recursos adequados para o 
projeto. Em particular, o governante deve devotar um esforço especial 
para o ABC. 

b) Existência de informações precisas sobre os custos diretos. Os 
responsáveis pelo projeto iniciariam relacionando departamentos 
governamentais que tenham melhor organização e, por conseqüência, 
tenham maior precisão nos registros dos custos e despesas. 

c) Departamentos que cobram preços ou tarifas sobre produtos ou serviços 
que prestam. A equipe responsável deve focalizar nos departamentos 
que cobram pelos serviços. Estes departamentos deveriam implementar 
imediatamente o ABC para rever a estrutura desses preços para verificar 
se é pertinente uma comparação com o custo dos serviços identificados 
pelo ABC. 

d) Departamentos governamentais têm atividades facilmente relacionadas 
ao público em geral. O grupo responsável pelo projeto deve focalizar os 
departamentos que fornecem serviços identificados pelo público como 
aqueles que afetam a sua vida diária, como é o caso da coleta de lixo, do 



controle de trânsito ou das creches comunitárias onde as mães deixam 
seus filhos para ir trabalhar. 

e) O reconhecimento da necessidade de maior precisão nos custos dos 
serviços e produtos. O departamento governamental que identificar essa 
necessidade seria automaticamente selecionado para evidenciar o 
impacto que ABC produziria nesse departamento.  

 
NECESSIDADE DE ARTICULAÇÃO DO ORÇAMENTO COM A 
CONTABILIDADE 
 

SILVA (1997) esclarece que a articulação entre orçamento e contabilidade 
somente será possível, na medida em que a contabilidade governamental 
mantiver coerência entre a nomenclatura contábil (ativo, passivo, receita e 
despesa) e a estrutura do orçamento (receitas, despesas e crédito público), de tal 
modo que possibilite a comparabilidade dos registros contábeis com a 
movimentação orçamentária. 
 

A integração dos procedimentos contábeis com a execução orçamentária 
deve levar em conta a aplicação do princípio de competência, para as despesas, e 
da realização, para as receitas. Não basta a classificação apenas pelo aspecto 
financeiro, mas principalmente pela finalidade das despesas, visto que alguns 
projetos e atividades acumulam parcelas de gastos que não deveriam, no 
momento da sua ocorrência orçamentária e financeira, integrar o resultado do 
exercício por se referirem a vários períodos, processos ou atividades. O seu 
custo, portanto, deveria ser distribuído por mais de um período.  
 

A contabilidade governamental só reconhece os gastos pelo aspecto 
financeiro considerando que os mesmos diminuem as disponibilidades ou 
aumentam o passivo. O aspecto econômico é enfocado pela rígida classificação 
em despesas correntes e de capital, que pouco contribuem para a melhoria do 
sistema de informações gerenciais e de custos. 
 

Observada sob o enfoque de custos verifica-se que a classificação atual das 
despesas dificulta a geração de informações de custos dos produtos ou serviços. 
Não fornece os elementos necessários para identificar os gastos de consumo 
imediato e aqueles que devem constituir elementos do ativo e nem aprecia a 
pertinência de um custo em relação aos recursos que consome e nem às 
atividades que são inerentes. 
 
OS FUNDAMENTOS DO ABC 
 

OSTRENGA (1993) faz referencia aos estudos de MILLER e VOLLMANN 
(1993) que, em artigo intitulado “A fábrica oculta”, forneceram um conceito 
inovador do que posteriormente veio a ser o custeio baseado em atividades e 
abriram caminho para a discussão sobre a busca de um melhor entendimento dos 
fatores que geram os custos indiretos e como eles devem ser tratados. Na 
pesquisa, os autores chegaram a duas importantes conclusões:  
 



a) O problema dos custos indiretos não é um fenômeno cíclico. Com 
novos investimentos sendo feitos na automação de processos é natural 
que se elevem cada vez mais os gastos de suporte a essas operações. 

b) A etapa critica no controle dos custos indiretos está no desenvolvimento 
de um modelo que relacione esses custos “às forças por trás deles”.  

 
Grande parte dos custos indiretos se enquadraria nas chamadas “categorias 

de transação”:  
 

a) transações de logística: que encomendam, executam e confirmam os 
materiais de um local para outro; 

b) transações de equilíbrio: que garantem que os suprimentos de materiais, 
mão de obra e capacidade sejam iguais à demanda;  

c) transações de qualidade: que vão muito além daquilo que consideramos 
normalmente como sendo controle de qualidade, engenharia indireta e 
aprovisionamento e incluem a identificação e a comunicação de 
especificações, a garantia de que outras transações ocorreram como 
deveriam e o desenvolvimento e registro de dados relevantes;  

d) transações de mudanças: que atualizam sistemas básicos de informações 
e controle de produção para acomodar mudanças em projetos, 
programações, roteiros, padrões, especificações e relações de materiais. 

 
O ABC parte do entendimento de que as entidades são formadas por um 

emaranhado de atividades conectadas umas às outras em uma estrutura que é 
responsável por tudo o que acontece dentro da organização e é na execução 
dessas atividades que se encontram as explicações de como foram consumidos os 
recursos que vão dar origem a um produto ou serviço. O sistema ABC, na lição 
de DOYLE (1999), começa com uma verificação horizontal da organização para 
se identificar a completa cadeia de recursos, atividades e tarefas para produzir 
um produto ou prestar um serviço.  
 

Em uma metodologia de custeio baseada em volume, existem dois estágios 
de alocação: 
 

a) no primeiro estágio os custos são atribuídos aos centros de custos, que  
b) em seguida são rateados às unidades produzidas (segundo estágio).  

 
O fato de estas metodologias utilizarem como base de rateio o volume faz 

com que os custos indiretos, que não possuem relação com a métrica utilizada 
para distribuição, distorçam os custos dos produtos ou serviços. 
 

A metodologia ABC, como as tradicionais, também apresenta dois estágios 
de alocação:  
 

a) no primeiro estágio, os recursos são distribuídos entre as atividades que 
consumiram esses recursos ou que só ocorreram graças a existência dos 
mesmos;  



b) no segundo estágio, o custo das atividades é distribuído entre os 
diversos produtos ou serviços, na proporção do que eles necessitaram de 
cada uma das atividades.  

 
Para que essa alocação seja possível são utilizados os direcionadores de 

custo de primeiro estágio (direcionadores de recursos) e de segundo estágio 
(direcionadores de atividades), conforme pode ser observado no quadro a seguir: 
 

Figura 1:  Estágios  para alocação dos custos  ABC 

Direcionadores de 
1° estágio 

Direcionadores de 
2° estágio 

 
Recursos 

 
Atividades 

 
Objetos 

 
 
 
As principais diferenças entre essas metodologias são: 

 
a) Os custos no ABC são concentrados nas atividades ou centros de 

atividades e não em centros de custos, como acontece no custeio 
tradicional.  

b) Os direcionadores de custos, utilizados para atribuir os custos das 
atividades aos produtos ou serviços, possuem uma relação mais clara 
sobre porquê o custo ocorreu e para o quê, ao contrário do que 
acontece na metodologia tradicional. 

 
A Contabilidade por Atividades é um processo de acumulação e 

rastreamento dos custos e de dados de desempenho para as atividades da 
entidade, permitindo a comparação dos resultados reais com o custo planejado 
para que se proceda a medidas corretivas, se necessário. A Contabilidade por 
Atividades, segundo BRINSON (1996), é uma abordagem para gerenciamento 
de custos que divide a empresa em atividades. Uma atividade descreve o que 
uma organização faz – a forma como o tempo é gasto e os produtos do processo. 
A principal função de uma atividade é converter recursos (material, mão-de-obra 
e tecnologia) em produtos/serviços. A Contabilidade por Atividades identifica as 



atividades desenvolvidas em uma empresa e determina seu custo e desempenho 
(tempo e qualidade).  
 

Na abordagem da Contabilidade por Atividades, o gerenciamento dos custos 
vê a

a) levantamento das atividades; 
os; 

os e custeio das atividades 

d) 

 
ONCLUSÃO  

A metodologia ABC sustenta que os recursos são consumidos pelas 
ativi

Os “rateios” de custo com base em volumes realizados pelas metodologias 
tradi

O relacionamento entre os elementos que formam o ABC permite a 
obse

 entidade como um conjunto de atividades. Uma atividade descreve o que a 
entidade faz, a maneira pela qual os recursos (material, mão-de-obra, tecnologia) 
são transformados em produtos ou serviços. A metodologia pode ser resumida 
em grandes etapas: 
 

b) levantamento dos recursos consumid
c) identificação dos direcionadores de cust

(relacionamento entre atividades e recursos); 
custeio dos objetos e processos de negócio; e 

e) identificação de medidas de desempenho. 

C
 

dades e estas, por sua vez, são resultantes da demanda dos produtos ou 
serviços que a organização oferece aos seus clientes. Os direcionadores de custo 
funcionam como indicadores da relação causal entre a execução de uma 
atividade e o consumo de um recurso (direcionadores de primeiro estágio), bem 
como representam a relação entre a prestação de um serviço e a necessidade da 
execução de certas atividades para que isso seja possível. 
 

cionais são substituídos no ABC por um emaranhado de direcionadores de 
custeio. Enquanto a metodologia tradicional relaciona a maioria dos custos 
indiretos a uma única base de rateio, o método ABC cria tantos direcionadores 
quantos forem necessários para melhor explicar a relação entre os produtos e o 
consumo de recursos (rastreamento).  
 

rvação do resultado sob dois aspectos: a visão do custeio (vertical) e a visão 
do processo (horizontal), conforme a Figura 2. 

 



Recursos 

Atividades

Objetos 

Direcionadores 
de Custo 

Medidas de 
Desempenho 

Visão de 
Custeio 

Visão de 
Processo 

 
 

A visão vertical permite responder às três perguntas básicas: o que foi gasto, 
como foi gasto e para que foi gasto. Já a visão do processo é o relacionamento 
horizontal entre os fatores que compõem o método ABC. As informações 
geradas na visão de processo não são de natureza financeira. Os direcionadores 
de custeio funcionam como indicadores da causa que originou a execução das 
atividades. Análises sobre aspectos negativos da existência dos direcionadores 
podem ser importantes na busca de melhores resultados no que se refere à 
eficiência na utilização dos recursos.  
 

Além disso, a visão horizontal do método ABC incorpora o conceito dos 
indicadores de desempenho. Os indicadores funcionam como medidores da 
execução das atividades comparadas a padrões pré-estabelecidos ou com 
atividades realizadas por outras áreas da organização pública ou mesmo com 
atividades realizadas por entidade congêneres representadas por outras esferas 
estaduais ou municipais (benchmarking). 
 

Os indicadores de desempenho podem ser utilizados para medir a qualidade 
dos produtos ou serviços, bem como podem indicar a satisfação dos usuários. A 
análise desses indicadores leva ao aperfeiçoamento de equipamentos e 
procedimentos (atividades e processos) para melhor atender a esses mesmos 
usuários. Além de indicar a eficiência na utilização dos recursos responde às 
seguintes questões: 
 

a) Como estamos fazendo? 
b) Por que estamos fazendo? 
c) Como podemos melhorar? 

 



Na administração pública, conforme já foi observado, existe grande 
dificuldade para implantar qualquer sistema de acumulação de custos que 
conjugue a classificação das despesas constante do orçamento (institucional, 
funcional programática e por natureza), de utilização obrigatória nos entes 
públicos com a implementação do sistema de custos ABC.  Entretanto, o estudo 
do sistema orçamentário e da metodologia do sistema ABC deve levar ao 
desenho de um fluxo de informações para a obtenção do custo sem o abandono 
da classificação legal das despesas atualmente vigente, conforme pode ser 
observado na Figura 3 a seguir: 
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 O estudo do método ABC permite dizer que existe um consenso quanto à 
sua contribuição para uma melhor apropriação dos custos indiretos, facilita a 
redução dos custos e produz ampla informação para o planejamento estratégico 
das organizações.  
 

No âmbito do setor público, o custeamento baseado em atividades é 
importante para as organizações que tenham todos ou alguns dos seguintes 
atributos:  

 
a) altos custos indiretos; 
b) pessoal com pouca confiança nas informações de custos produzidas; 
c) ampla diversificação das atividades operacionais; 
d) ampla linha de produtos e serviços prestados; 
e) variações significativas em volume dos lotes de produção; 
f) mudanças nas atividades através do tempo, não refletidas no sistema 

contábil. 
 

De todo o modo, é de supor que a nova tecnologia em matéria de informação 
produzirá refinamentos nos sistemas de custo. No mínimo se pode esperar uma 
melhor aplicação dos custos indiretos e no máximo um uso intensivo do custo 
baseado em atividades. 
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